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Além deste caderno de provas, contendo oitenta 

questões objetivas e duas questões discursivas, 

você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

  uma folha de texto definitivo destinada às 

respostas das questões discursivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas 

de resposta (A, B, C, D, E) e somente uma 

delas está correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso 

contrário, notifique imediatamente o fiscal da 

sala, para que sejam tomadas as devidas 

providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente 

nome, número de inscrição e documento de 

identidade e leia atentamente as instruções 

para preencher a folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada 

em material transparente, com tinta preta ou 

azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de 

cargo ou cor ou tipo diferente do impresso 

em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 

obrigatoriamente informado para o devido 

registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova 

objetiva é de sua responsabilidade e não será 

permitida a troca da folha de respostas em 

caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o 

preenchimento de suas respostas. Para fins 

de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas na folha de 

respostas da prova objetiva, não sendo 

permitido anotar informações relativas às 

respostas em qualquer outro meio que não 

seja o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema 

de detecção de metais quando do ingresso e 

da saída de sanitários durante a realização 

das provas 

 Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

transcrição das respostas das questões 

discursivas para a folha de textos definitivos 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de provas 

 60 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

TEXTO – Sem tolerância com o preconceito 

Átila Alexandre Nunes, O Globo, 23/01/2018 (adaptado) 

Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, 
somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o 
risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante. Ou, quem 
sabe, intolerantemente irracional. Intolerância é a palavra do 
momento. Da religião à orientação sexual, da cor da pele às 
convicções políticas. 

O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma 
praga mundial. Líderes políticos, em conluio com líderes 
religiosos, ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres 
e justiça. As redes sociais assumiram um papel cruel nesse 
sistema. Se deveriam servir para mostrar indignação, mostram, 
muitas vezes, um preconceito medieval. 

No campo da religiosidade, o fanatismo se mostra cada dia mais 
presente no Rio de Janeiro. No último ano, foram registradas 
dezenas de casos de intolerância religiosa por meio da Secretaria 
de Estado de Direitos Humanos. Um número ainda subnotificado, 
pois, muitas ocorrências que deveriam ser registradas como 
“intolerância religiosa” são consideradas brigas de vizinhos. 

A subnotificação desses casos é um dos maiores entraves na luta 
contra a intolerância religiosa. O registro incorreto e a descrença 
de grande parte da população na punição a esse tipo de crime 
colaboram para maquiar o retrato dos ataques promovidos pelo 
fanatismo religioso em nossa sociedade. A perseguição às 
minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços 
políticos e até de milícias armadas como o tráfico de drogas. 

No último ano recebemos denúncias de ataques contra religiões 
de matriz africana praticados pelo tráfico de drogas, que não só 
destruíam terreiros, como também proibiam a realização de 
cultos em determinada região, segundo o desejo do chefe da 
facção local. 

Não podemos regredir a um estado confessional. A luta de agora 
pela liberdade religiosa é um dever de todos para garantir o 
cumprimento da Constituição Federal. Quando uma pessoa de fé 
é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela 
tem seus direitos humanos e constitucionais violados. Hoje, fala-
se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que 
sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a 
individualidade e as crenças de cada um. 

Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, 
e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes 
com aquilo que não deveríamos ser. Numa sociedade onde o 
preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a 
incorporação da cultura do respeito. Preconceito não se tolera, se 
combate. 

 

1 

O título dado ao texto é “Sem tolerância com o preconceito”; 
esse posicionamento presente no título se liga: 

(A) à maioria absoluta da sociedade moderna; 

(B) à opinião pessoal do autor do texto; 

(C) às redes sociais; 

(D) aos fanáticos religiosos em nossa sociedade; 

(E) a grande parte de nossa população. 

 

2 

“Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, 
/ somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o 
risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante”. 

Os segmentos que compõem essa parte inicial do texto indicam, 
respectivamente: 

(A) consequência / causa; 

(B) fatos / explicação; 

(C) opinião / justificativa; 

(D) problema / reflexão; 

(E) informação / discussão. 

 

3 

A opção em que o conector sublinhado mostra corretamente seu 
valor semântico é: 

(A) “Diante do número de casos de preconceito explícito” / 
localização; 

(B) “Um número ainda subnotificado, pois, muitas ocorrências 
que deveriam ser registradas...” / conclusão; 

(C) “...está cada vez mais organizada com braços políticos e até 
de milícias armadas...” / companhia; 

(D) “...e até de milícias armadas como o tráfico de drogas” / 
exemplificação; 

(E) “...somos levados ao questionamento se nossa sociedade 
corre o risco de estar tornando-se irracionalmente 
intolerante” / condição. 

 

4 

Irracionalmente intolerante / intolerantemente irracional; essa 
mesma estrutura NÃO faz sentido lógico em: 

(A) festa lucidamente organizada / festa organizadamente lúcida; 

(B) resultado surpreendentemente maravilhoso / resultado 
maravilhosamente surpreendente; 

(C) lembranças docemente poéticas / lembranças poeticamente 
doces; 

(D) obras exemplarmente éticas / obras eticamente exemplares; 

(E) discussão tematicamente falsa / discussão falsamente 
temática. 

 

5 

A frase do texto que NÃO exemplifica a ocorrência de voz passiva é: 

(A) “Diante do número de casos de preconceito explícito e 
agressões, somos levados ao questionamento...”; 

(B) “...corre o risco de estar tornando-se irracionalmente 
intolerante”; 

(C) “No último ano, foram registradas dezenas de casos de 
intolerância religiosa...”; 

(D) “Preconceito não se tolera, se combate”; 

(E) “...muitas ocorrências que deveriam ser registradas como 
‘intolerância religiosa’...”. 
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6 

“No último ano, foram registradas dezenas de casos de 
intolerância religiosa...”; considerando-se objetivamente o termo 
“dezenas”, devem ter sido registrados: 

(A) entre 10 e 99 casos; 

(B) entre 1 e 10 casos; 

(C) entre 20 e 99 casos; 

(D) menos de 100 casos; 

(E) um número indeterminado de casos. 

 

7 

“Ou, quem sabe, intolerantemente irracional”. 

O segmento sublinhado tem valor de: 

(A) dúvida; 

(B) opinião; 

(C) certeza; 

(D) interrogação; 

(E) retificação. 

 

8 

Os segmentos abaixo estão ligados semanticamente; o segmento 
em que a troca de posição dos termos sublinhados NÃO é 
adequada ao contexto é: 

(A) “O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se 
uma praga mundial”; 

(B) “...ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres e 
justiça”; 

(C) “...cada vez mais organizada com braços políticos e até de 
milícias armadas”; 

(D) “Líderes políticos, em conluio com líderes religiosos...”; 

(E) “Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções 
políticas”. 

 

9 

“Um número ainda subnotificado...”; o adjetivo sublinhado, no 
texto, se refere ao número de ocorrências de preconceitos que: 

(A) foram registradas como fatos distintos; 

(B) nunca foram registradas; 

(C) foram oficialmente registradas; 

(D) receberam registro oficial com atraso; 

(E) foram notificadas com precisão. 

 

10 

“O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma 
praga mundial”. 

Nesse segmento do texto, as duas formas verbais pertencem a 
tempos diferentes; isso ocorre por: 

(A) erro nesse emprego, já que ambos deveriam ser do mesmo 
tempo verbal; 

(B) indicação respectiva de uma ação passada e de um fato atual; 

(C) tentativa de dar destaque a uma realidade do presente; 

(D) demonstração de um fato já completado e outro que se 
encontra em fase inicial; 

(E) desejo de mostrar que fatos atuais são decorrentes de ações 
passadas. 

 

11 

“Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções 
políticas”.  

Esse é um dos períodos do texto construídos sem verbo; a 
reescritura adequada desse segmento em que acrescentássemos 
verbo e conector é: 

(A) A intolerância ocorre da religião à orientação sexual do 
mesmo modo que da cor da pele às convicções políticas; 

(B) Há intolerância na religião e na orientação sexual à proporção 
que também ocorre na cor da pele e nas convicções políticas; 

(C) Existe intolerância na religião e na orientação sexual embora 
exista também na  cor da pele e nas convicções políticas; 

(D) Somos intolerantes no que diz respeito à religião e à 
orientação sexual, mas não na cor da pele e nas convicções 
políticas; 

(E) Ocorre intolerância ora da religião à orientação sexual, ora da 
cor da pele às convicções políticas. 

 

12 

No texto, a intolerância preconceituosa se deve a uma série de 
fatores; NÃO se inclui entre eles: 

(A) lideranças políticas; 

(B) fanatismo religioso; 

(C) secretarias de Estado; 

(D) redes sociais; 

(E) lideranças religiosas. 

 

13 

Ainda que, no título, o texto fale de “preconceito”, no corpo do 
artigo ocorre: 

(A) a focalização de preconceito religioso entre grupos de fé 
distinta; 

(B) uma discussão ampla sobre vários tipos de preconceito; 

(C) uma particularização do preconceito voltado para as religiões 
de matriz africana; 

(D) uma apreciação sociológica do preconceito, sem 
particularizações; 

(E) um debate sobre o preconceito religioso em geral. 

 

14 

Há uma série de vocábulos cuja significação decorre da situação 
de produção do texto e não de seu sentido contextual; são as 
chamadas palavras de sentido dêitico.  

O segmento abaixo em que a palavra sublinhada tem seu valor 
semântico explicado no texto é: 

(A) “Intolerância é a palavra do momento”; 

(B) “No último ano, foram registradas dezenas de casos...”; 

(C) “A luta de agora pela liberdade religiosa...”; 

(D) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa...”; 

(E) “Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia 
mais presente...”. 
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15 

“Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, 
e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes 
com aquilo que não deveríamos ser”. 

A forma verbal “deveríamos ser” forma uma locução verbal como 
os vocábulos abaixo: 

(A) queremos ser; 

(B) mandamos ser; 

(C) deixemos ser; 

(D) vimos ser; 

(E) ouvimos ser. 

 

16 

O termo sublinhado abaixo que exerce uma função sintática 
diferente das demais é: 

(A) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito 
mais do que sermos tolerantes...”; 

(B) “somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre 
o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante”; 

(C) “O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se 
uma praga mundial”; 

(D) “Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha 
terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente 
intolerantes”; 

(E) “No último ano recebemos denúncias de ataques contra 
religiões de matriz africana”. 

 

17 

“Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa”; essa frase 
apresenta reescritura inadequada em: 

(A) Fala-se muito, hoje, sobre intolerância religiosa; 

(B) Sobre intolerância religiosa, hoje fala-se muito; 

(C) Hoje muito é falado sobre intolerância religiosa; 

(D) Muito é falado, hoje, sobre intolerância religiosa; 

(E) Fala-se hoje muito sobre intolerância religiosa. 

 

18 

“Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, 
e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes 
com aquilo que não deveríamos ser”. 

O problema de escritura desse segmento do texto é: 

(A) a grafia errada de “porque”; 

(B) a ambiguidade causada pela colocação de “mais”; 

(C) o mau uso do demonstrativo em “nessa toada”; 

(D) o mau emprego de “com” em lugar de “contra”; 

(E) a troca indevida de “isto” por “aquilo”. 

 

19 

A frase em que o vocábulo SE mostra a função de indeterminar o 
sujeito é: 

(A) “...somos levados ao questionamento SE nossa sociedade 
corre o risco...”; 

(B) “SE deveriam servir para mostrar indignação...”; 

(C) “No campo da religiosidade, o fanatismo SE mostra cada dia 
mais presente...”; 

(D) “Hoje, fala-SE muito sobre intolerância religiosa...”; 

(E) “Preconceito não SE tolera, se combate”. 

 

20 

 
O texto abaixo que se refere mais diretamente aos elementos 
representados na imagem acima é: 

(A) “A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais 
organizada com braços políticos e até de milícias armadas”; 

(B) “Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha 
terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente 
intolerantes com aquilo que não deveríamos ser”; 

(C) “Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou 
discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos 
humanos e constitucionais violados”; 

(D) “Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia 
mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do 
respeito”; 

(E) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito 
mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a 
respeitar a individualidade e as crenças de cada um”. 
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Legislação Específica 

21 

O   digo de Organização  udiciária do Estado de Alagoas 
estabelece que o órgão de apoio operacional, diretamente 
vinculado à presidência, que exerce a direção, a coordenação, a 
supervisão e a fiscalização dos serviços de apoio judiciário é 
denominado:  

(A) Direção-Geral do Tribunal de Justiça, a quem ficam 
subordinadas todas as Diretorias Adjuntas de Apoio 
Administrativo, bem como as Coordenadorias e Programas do 
Poder Judiciário; 

(B) Secretaria-Geral do Tribunal de Justiça, a quem ficam 
subordinadas as Diretorias Adjuntas de Assuntos Judiciários, 
as Secretarias de Câmaras, inclusive, a da Seção Especializada, 
além dos setores afins àquelas vinculadas; 

(C) Secretaria Especial da Presidência do Tribunal de Justiça, a 
quem ficam subordinadas a Chefia de Gabinete, a Diretoria 
de Comunicação Social, a Assessoria do Cerimonial, e todos 
os setores afins àqueles vinculados; 

(D) Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral da Justiça, a quem 
ficam subordinadas todas as Diretorias Adjuntas de Apoio 
Administrativo, todas as Coordenadorias e todos os 
programas vinculados ao referido órgão censor; 

(E) Chefia de Gabinete do Presidente do Tribunal de Justiça, a 
quem ficam subordinadas todas as Diretorias Adjuntas de 
Apoio Administrativo, bem como as Coordenadorias e 
Programas do Poder Judiciário. 

 

22 

De acordo com o   digo de Organização  udiciária do Estado de 
Alagoas, o Conselho Estadual da Magistratura:  

(A) expede os atos convocatórios de concursos públicos para 
ingresso na Magistratura e para provimento de cargos da 
estrutura do Tribunal de Justiça; 

(B) é competente para julgar as sentenças e decisões dos Juízes 
de Direito, ou de Juízes Substitutos, nos processos de 
suscitação de dúvida;  

(C) tem atribuição para fazer publicar, mensalmente, os dados 
estatísticos expressivos do desempenho do Tribunal, 
referentes ao mês imediatamente anterior;  

(D) constitui órgão superior de inspeção e disciplina das 
atividades judiciárias na segunda instância, que promove 
inspeções e correições permanentes dos serviços judiciários;  

(E) determina a suspensão dos serviços judiciários, ou ainda o 
antecipado encerramento do expediente forense, quando 
motivo relevante o justifique. 

 

23 

Com base no seu Código de Organização Judiciária, em matéria 
de composição dos órgãos jurisdicionais do Tribunal de Justiça de 
Alagoas: 

(A) o Tribunal Pleno é formado pelo Presidente do Tribunal e 
Corregedor-Geral de Justiça, como membros natos, bem 
como por cinco Desembargadores eleitos; 

(B) o Presidente da Seção Especializada Cível funcionará como 
relator nato nos processos de competência do referido órgão, 
cabendo-lhe a condução dos trabalhos;  

(C) as Câmaras Isoladas Cíveis serão individualmente compostas 
por três Desembargadores, e a Câmara Criminal por quatro 
Desembargadores; 

(D) a Presidência de cada Câmara Isolada Cível ou Criminal será 
exercida pelo seu membro decano, que não funcionará como 
relator, cabendo-lhe, apenas, o voto de desempate; 

(E) a Seção Especializada Criminal é composta por três 
Desembargadores e é competente para processo e 
julgamento de ações penais originárias e revisões criminais.  

 

24 

O   digo de Organização  udiciária do Estado de Alagoas 
estabelece que os serviços da Justiça Estadual sujeitam-se a 
correições preventivas e corretivas.  

Nesse contexto, de acordo com o citado diploma normativo, as 
correições: 

(A) extraordinárias deverão, por sua natureza excepcional, ser 
realizadas diretamente pelo Corregedor-Geral nas Varas e 
Comarcas de primeiro grau de jurisdição; 

(B) extraordinárias serão realizadas nos órgãos do segundo grau 
de jurisdição necessariamente pelo Corregedor-Geral; 

(C) permanentes serão realizadas anualmente pelo Corregedor- 
Geral, nas Varas e Comarcas de primeiro grau de jurisdição; 

(D) ordinárias serão realizadas pelo Juiz titular mais antigo da 
comarca, em todas as Varas, que remeterá o relatório à 
Corregedoria Geral da Justiça; 

(E) ordinárias poderão ser realizadas por qualquer Juiz, mediante 
delegação e sob direta orientação do Corregedor-Geral.  

 

25 

A Lei Estadual nº 7.889/2017 estabelece normas sobre o plano de 
cargos, carreiras e salários dos servidores do Poder Judiciário do 
Estado de Alagoas.  

Ao tratar dos cargos em comissão, o citado diploma legal dispõe 
que serão: 

(A) remunerados com o valor dos vencimentos do cargo efetivo 
acrescido de 50% (cinquenta por cento  do valor do cargo em 
comissão; 

(B) destinados apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, bem como exercidos exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo ou emprego público; 

(C) declarados em lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como destinados, no mínimo,      oitenta por cento  para 
servidores integrantes da  arreira  udiciária; 

(D) preenchidos, pelo menos 50% (cinquenta por cento),  por 
servidores efetivos integrantes de seu quadro de pessoal; 

(E) exercidos exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, investidos com prévio concurso público.    
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26 

Antônio, Analista Judiciário do Tribunal de Justiça de Alagoas, no 
exercício de suas funções, praticou incontinência pública e 
conduta escandalosa na repartição onde está lotado.  

De acordo com a Lei Estadual nº 5.247/91, que versa sobre o 
Regime Jurídico Único dos servidores públicos civis de Alagoas, 
após regular processo administrativo disciplinar, Antônio, em 
tese, está sujeito à sanção de:  

(A) advertência, que é aplicada pelo chefe do cartório; 

(B) suspensão, que não pode exceder noventa dias; 

(C) suspensão, que pode ser convertida em multa por 
necessidade do serviço; 

(D) demissão, que é aplicada pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça; 

(E) demissão, que é aplicada pelo Corregedor-Geral de Justiça. 

 

27 

Rodrigo, Analista Judiciário do Tribunal de Justiça de Alagoas, foi 
eleito presidente do sindicato dos servidores do Poder Judiciário 
de Alagoas.  

De acordo com as disposições da Lei Estadual nº 5.247/91, 
Rodrigo: 

(A) não tem direito à licença para o desempenho do mandato, 
que deverá ser exercido sem prejuízo de seu trabalho, cujo 
horário de expediente será reduzido à metade, garantida a 
integralidade de sua remuneração; 

(B) não tem direito à licença para o desempenho do mandato, 
que deverá ser exercido sem prejuízo de seu trabalho, mas 
tem garantida sua inamovibilidade, até seis meses após o 
final do mandato, exceto se a pedido; 

(C) tem direito à licença para o desempenho do mandato, sem 
prejuízo de sua remuneração, além de garantida sua 
inamovibilidade, até um ano após o final do mandato, exceto 
se a pedido;  

(D) tem direito à licença para o desempenho do mandato, sem 
prejuízo de sua remuneração, mas não goza de qualquer tipo 
de garantia de inamovibilidade, que é aplicável 
exclusivamente aos magistrados; 

(E) tem direito à licença para o desempenho do mandato, com 
redução de metade de sua remuneração, além de garantida 
sua inamovibilidade, até seis meses após o final do mandato, 
exceto se a pedido. 

 

28 

Em relação à investidura do servidor público civil do Estado de 
Alagoas, o regime jurídico único instituído pela Lei Estadual nº 
5.247/91 estabelece que: 

(A) o concurso público para provimento de cargo efetivo terá 
validade de até três anos, podendo ser prorrogada, uma 
única vez, por igual período; 

(B) o prazo para o servidor entrar em exercício é de trinta dias, 
contados da data da posse e, escoado tal prazo sem o início 
do exercício, será o ato de nomeação revogado; 

(C) a posse ocorrerá necessariamente mediante assinatura 
pessoal do concursado em termo próprio, vedada a utilização 
de instrumento de procuração para tal fim; 

(D) a posse ocorrerá dentro do prazo de trinta dias, contados da 
publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 
sessenta dias, a requerimento do interessado, com a devida 
justificativa; 

(E) a posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual 
deverão constar as atribuições, os deveres e as 
responsabilidades do cargo, independentemente de prévia 
inspeção médica oficial. 

 

29 

De acordo com a  onstituição do Estado de Alagoas, compete ao 
 ribunal de  ustiça, precipuamente, a guarda da  onstituição 
Estadual, cabendo-lhe, de forma privativa, processar e julgar, 
originariamente: 

(A) Juiz Eleitoral, pela prática de ato de improbidade 
administrativa; 

(B) Juiz de Paz, pela prática de crime cometido no exercício das 
funções públicas; 

(C) Delegado de Polícia estadual, pela prática de ato de 
improbidade administrativa; 

(D) Promotor de Justiça estadual, pela prática de crime comum;  

(E) Desembargador estadual, pela prática de crime comum. 
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Consoante ensina a doutrina de Direito Constitucional e com base 
no Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas e na 
Constituição Estadual de Alagoas, a garantia da vitaliciedade é:  

(A) adquirida pelos magistrados no primeiro e segundo graus de 
jurisdição, ap s dois anos de exercício, dependendo a perda 
do cargo, nesse período, de deliberação do  ribunal de 
 ustiça, e, nos demais casos, de sentença judicial transitada 
em julgado, com prévio parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça;  

(B) adquirida pelos magistrados, ap s três anos de efetivo 
exercício, de maneira que, ap s tal período, s  podem perder 
o cargo em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado, mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada a ampla defesa ou por meio de procedimento de 
avaliação periódica de desempenho, com ampla defesa; 

(C) inerente a todos os membros dos tribunais, 
independentemente da forma de acesso, sendo que um 
advogado ou membro do Ministério Público que ingresse na 
magistratura por meio da regra do quinto constitucional 
adquire a vitaliciedade no exato momento da posse, não 
tendo de passar por qualquer estágio probatório; 

(D) inerente a todos os membros da magistratura, após o período 
de estágio probatório de três anos, em que será avaliado o 
comportamento profissional do Juiz Substituto, e, por 
consequência, a sua aptidão ao desempenho da magistratura, 
considerando-se-lhe a idoneidade moral, que implica a 
dignidade funcional, a probidade e a independência; 

(E) inerente a todos os membros da magistratura, seja do 
primeiro grau de jurisdição, seja dos que ingressarem 
diretamente no Tribunal por meio da regra do quinto 
constitucional, somente após o período de estágio probatório 
de dois anos, com avaliação de desempenho pelo Conselho 
Estadual da Magistratura, ouvida a Corregedoria de Justiça.  

 

 

Conhecimentos Específicos 

31 

Em matéria de responsabilidade administrativa por falta 
funcional de servidor público, de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: 

(A) o termo inicial do prazo prescricional em processo 
administrativo disciplinar começa a correr necessariamente 
da data do fato; 

(B) a falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição da 
República de 1988; 

(C) a utilização de prova emprestada produzida no processo 
criminal para o processo administrativo disciplinar é vedada, 
em qualquer hipótese; 

(D) as instâncias administrativa e penal são independentes entre 
si, inclusive quando reconhecida a inexistência do fato ou a 
negativa de autoria na esfera criminal; 

(E) o excesso de prazo para conclusão do processo 
administrativo disciplinar gera sua nulidade automática, 
independentemente da demonstração do prejuízo para a 
defesa. 

 

32 

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 230/2016 orienta 
a adequação das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de 
seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência.  

De acordo com o citado ato normativo: 

(A) as edificações públicas já existentes nos órgãos do Poder 
Judiciário poderão permanecer no estado em que se 
encontram, mas as novas deverão garantir acessibilidade 
à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e 
serviços; 

(B) o Poder Judiciário e seus serviços auxiliares poderão impor ao 
usuário com deficiência custo anormal, direto ou indireto, 
com escopo de custear o amplo acesso ao serviço público 
oferecido; 

(C) cada órgão do Poder Judiciário deverá manter um cadastro 
dos servidores, serventuários extrajudiciais e terceirizados 
com deficiência que trabalham no seu quadro, com 
especificação de suas deficiências e necessidades 
particulares; 

(D) a pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e 
favoráveis de trabalho, incluindo superior remuneração por 
trabalho de igual valor com mesma carga horária; 

(E) o servidor com deficiência que possua comprometimento de 
mobilidade tem direito à vaga no local mais próximo ao seu 
local de trabalho no estacionamento interno, com limitação 
de três vagas, no respectivo fórum ou tribunal do órgão 
judicial onde estiver lotado. 
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Os órgãos públicos são centros de competência especializada 
criados por lei, sem personalidade jurídica, com escopo de 
garantir maior eficiência no exercício de suas funções.  

Nesse sentido, de acordo com a doutrina de Direito 
Administrativo e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
uma Câmara Municipal: 

(A) apesar de não ter personalidade jurídica própria, goza de 
capacidade processual para demandar em juízo, defendendo 
seus direitos institucionais; 

(B) apesar de não ter personalidade jurídica autônoma, goza de 
capacidade processual para demandar em juízo sobre 
qualquer assunto que seu Presidente decidir 
discricionariamente; 

(C) ostenta personalidade jurídica de direito público, como 
integrante da Administração Direta, e possui capacidade 
processual para demandar em juízo na defesa de seus 
interesses; 

(D) ostenta personalidade jurídica de direito público, como 
integrante da Administração Indireta, e possui capacidade 
processual para demandar em juízo na defesa de seus 
interesses; 

(E) ostenta personalidade jurídica de direito público, como 
integrante da Administração Direta, e possui capacidade 
processual para demandar em juízo sobre qualquer assunto 
que seu Presidente decidir discricionariamente.  

 

34 

O Governador do Estado de Alagoas pretende realizar a 
contratação de serviços técnicos de publicidade e divulgação dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos estaduais, com caráter educativo, informativo e de 
orientação social, com profissionais ou empresas de notória 
especialização. Os estudos técnicos preliminares necessários 
revelaram que o valor total do contrato ficou estimado em 
quatrocentos mil reais.  

De acordo com os ditames da Lei nº 8.666/93, a contratação 
pretendida: 

(A) deverá ser precedida de licitação, na modalidade tomada de 
preços ou concorrência, em razão do valor do contrato; 

(B) deverá ser precedida de licitação, necessariamente na 
modalidade concorrência, em razão do valor do contrato; 

(C) deverá ser precedida de licitação, na modalidade convite, em 
razão do valor do contrato; 

(D) poderá ser feita mediante dispensa de licitação, diante de 
permissivo legal;  

(E) poderá ser feita mediante inexigibilidade de licitação, diante 
de permissivo legal. 

 

35 

As atividades que envolvem a consecução do poder de polícia são 
sumariamente divididas em quatro grupos, a saber:  

(i) legislação;  

(ii) consentimento;  

(iii) fiscalização; e  

(iv) sanção.  

Sobre a delegação do poder de polícia a uma sociedade de 
economia mista, a jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de sua: 

(A) possibilidade em relação aos atos de fiscalização e sanção, 
porque decorrem do poder discricionário da Administração 
Pública, mas não pode ocorrer delegação dos atos de 
legislação e consentimento, pois derivam do poder vinculado; 

(B) possibilidade em relação aos atos de legislação, 
consentimento, fiscalização e sanção, diante da autonomia 
dos entes federativos, que ostentam o poder discricionário 
para decidir a forma como prestam os serviços públicos; 

(C) possibilidade em relação aos atos de consentimento e 
fiscalização, pois estão ligados ao poder de gestão do Estado, 
mas não pode ocorrer delegação dos atos de legislação e 
sanção, pois derivam do poder de coerção; 

(D) impossibilidade, em qualquer das fases de legislação, 
consentimento, fiscalização e sanção, pois apenas os órgãos 
da administração direta e os que ostentem personalidade 
jurídica de direito público da administração indireta exercem 
legitimamente a autoexecutoriedade de seus atos;  

(E) impossibilidade, em qualquer das fases de legislação, 
consentimento, fiscalização e sanção, pois qualquer forma de 
exercício de poder de polícia traz implícito o atributo da 
imperatividade do ato administrativo, que só pode ser 
legitimamente exercido pela administração direta.  

 

36 

Pelo princípio da motivação, o Administrador Público deve 
motivar as suas decisões, expondo os fundamentos de fato e 
de direito que embasaram a prática daquele ato 
administrativo.  

Quando o agente público motiva seu ato mediante 
declaração de concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou propostas, como parte 
integrante do ato, de acordo com a jurisprudência e com a 
Lei Federal nº 9.784/99, sua conduta é: 

(A) ilícita, devendo o ato ser invalidado porque o ordenamento 
jurídico exige motivação expressa e idônea específica para 
cada ato administrativo; 

(B) ilícita, devendo o ato ser revogado porque o ordenamento 
jurídico exige motivação legítima, expressa e idônea para 
cada ato administrativo; 

(C) ilícita, devendo o ato ser invalidado por ofensa aos 
princípios da administração pública da legalidade, da 
transparência e da finalidade; 

(D) lícita, pois é possível a utilização da motivação aliunde dos 
atos administrativos, quando a motivação do ato remete a 
de ato anterior que embasa sua edição; 

(E) lícita, pois a exigência de fundamentação não recai no 
campo da validade do ato administrativo, e sim no de sua 
eficácia, cabendo sua convalidação, com posterior 
complementação da motivação.  

 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas  FGV – Projetos 

 

Analista Judiciário - Área Judiciária  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 10 

 

37 

O Presidente de determinada autarquia de Alagoas, no exercício 
de suas funções, praticou ato ilícito civil que causou danos a 
determinado usuário do serviço prestado pela entidade.  

No caso hipotético narrado, incide a responsabilidade civil: 

(A) subjetiva e solidária da autarquia e do Estado de Alagoas que 
a criou por lei específica; 

(B) subjetiva e primária da autarquia, mas o Estado de Alagoas 
não pode ser responsabilizado porque a autarquia tem 
personalidade jurídica própria; 

(C) objetiva e primária da autarquia, mas o Estado de Alagoas 
não pode ser responsabilizado porque a autarquia tem 
personalidade jurídica própria; 

(D) objetiva e solidária da autarquia e do Estado de Alagoas que a 
criou por lei específica; 

(E) objetiva e primária da autarquia, bem como objetiva e 
subsidiária do Estado de Alagoas. 

38 

A Assembleia Legislativa Estadual acaba de aprovar emenda à 
Constituição Estadual de autoria de Deputado Estadual criando o 
Conselho Estadual de Justiça, órgão de controle externo 
administrativo do Poder Judiciário estadual do qual participam 
representantes de outros poderes e entidades da sociedade civil.  

Tendo por base os ensinamentos doutrinários em matéria de 
controle da Administração Pública e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, a norma criada é: 

(A) constitucional, porque os Estados-membros gozam de 
autonomia administrativa e competência constitucional para 
legislar sobre organização judiciária e controle da 
administração; 

(B) constitucional, pois se aplica o princípio do paralelismo ou 
simetria, eis que, na esfera da União, a Constituição da 
República de 1988 criou validamente o Conselho Nacional de 
Justiça;  

(C) inconstitucional, pois o princípio da separação dos poderes e 
da inafastabilidade do controle jurisdicional impedem que o 
Executivo ou Legislativo exerçam controle externo sobre o 
Judiciário; 

(D) inconstitucional, pois os Estados-membros carecem de 
competência constitucional para instituir este tipo de órgão, 
além de se criar risco ao pacto federativo; 

(E) inconstitucional, pois o Poder Judiciário não está sujeito a 
qualquer tipo de controle externo, com exceção da 
competência constitucional do Conselho Nacional de Justiça. 

 

39 

O Estado de Alagoas delegou a prestação de determinado serviço 
público à sociedade empresária, mediante contrato de concessão 
celebrado na forma da Lei nº 8.987/95, com prévia licitação, na 
modalidade de concorrência. Ocorre que o poder concedente 
vem descumprindo as normas contratuais por prazo já superior a 
noventa dias.  

Na hipótese narrada, de acordo com o texto da Lei nº 8.987/95, 
não havendo acordo entre as partes, a concessionária pode 
promover a extinção do contrato, por meio da: 

(A) encampação, com direto à indenização pelos investimentos 
feitos e ainda não compensados, em razão do princípio do 
equilíbrio econômico e financeiro do contrato de concessão; 

(B) rescisão unilateral, de acordo com cláusula exorbitante 
existente implicitamente no contrato, baseada no princípio 
da exceção do contrato não cumprido; 

(C) anulação, através de ação judicial especialmente intentada 
para esse fim, com direito de contraditório e ampla defesa ao 
poder público; 

(D) rescisão judicial, e os serviços prestados pela concessionária 
não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão 
judicial transitada em julgado; 

(E) caducidade, com o retorno ao poder concedente de todos os 
bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao 
concessionário conforme previsto no edital e no contrato. 

40 

João, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, no 
exercício de suas funções, recebeu, para si, mensalmente, 
durante um ano, a quantia de mil reais em dinheiro, a título de 
presente de Márcio, que figura como réu em determinado 
processo que tramita na Vara onde João está lotado. Em 
contrapartida, o Analista Judiciário deixou de dar andamento ao 
processo que potencialmente poderia causar prejuízo econômico 
a Márcio.  

No caso descrito, a ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa:  
(A) não pode ser ajuizada em face de nenhum personagem, eis 

que não houve danos ao erário, restando a responsabilização 
em âmbito disciplinar e criminal; 

(B) não pode ser ajuizada em face de Márcio, porque não é 
agente público, mas deve ser promovida em desfavor do 
Analista Judiciário, por ofensa ao princípio da moralidade; 

(C) deve ser ajuizada em face de ambos os personagens, eis que 
praticaram conjuntamente o ato ilícito, independentemente 
de ter ocorrido dano ao erário, e será processada e julgada 
originariamente no Tribunal de Justiça; 

(D) deve ser ajuizada em face do agente público que praticou o 
ato ímprobo, por conduta dolosa e omissiva, bem como do 
particular que se beneficiou do ilícito, independentemente de 
ter ocorrido dano ao erário; 

(E) deve ser ajuizada em face de ambos os personagens, eis que 
praticaram conjuntamente o ato ilícito, com domínio final do 
fato, e será processada e julgada na Vara Criminal 
competente. 
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Após um conflito armado interno, o grupo vitorioso elaborou  
nova Constituição para o País Delta. Ato contínuo, submeteu o 
texto a plebiscito popular, daí resultando a sua aprovação por 
larga maioria. A Constituição assim aprovada dispôs que parte de 
suas normas somente poderia ser alterada com observância de 
um processo legislativo qualificado, mais rigoroso que o das 
demais espécies legislativas, enquanto que a outra parte poderia 
ser alterada com observância do processo legislativo adotado 
para as leis ordinárias. 

À luz da classificação das Constituições, a Constituição do País 
Delta pode ser classificada como: 

(A) democrática, material e rígida; 

(B) cesarista, formal e semirrígida; 

(C) promulgada, material e flexível; 

(D) participativa, formal e semirrígida; 

(E) popular, material e rígida. 

 

42 

Jean, nacional francês residente no território brasileiro, procurou 
um advogado e solicitou que fosse esclarecido que direitos a 
ordem jurídica brasileira lhe assegurava, mais especificamente se 
possuía direitos fundamentais e direitos políticos. 

À luz da sistemática constitucional, o advogado deve afirmar que 
Jean:  

(A) possui direitos políticos e fundamentais idênticos aos dos 
brasileiros naturalizados; 

(B) não possui direitos políticos e fundamentais de qualquer 
natureza; 

(C) possui direitos fundamentais em extensão inferior aos dos 
brasileiros, mas não direitos políticos; 

(D) possui direitos fundamentais idênticos aos dos brasileiros, 
mas direitos políticos inferiores; 

(E) possui direitos políticos e fundamentais em extensão inferior 
aos dos brasileiros. 

 

43 

De acordo com o Art. 5º, LVIII, da Constituição da República de 
19  , “o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hip teses previstas em lei”. 

Considerando os aspectos afetos à supremacia e à aplicabilidade 
das normas constitucionais, a partir da interpretação do referido 
preceito obtém-se uma norma constitucional de eficácia: 

(A) contida e aplicabilidade imediata;  

(B) plena e aplicabilidade imediata; 

(C) programática e aplicabilidade mediata;  

(D) limitada e aplicabilidade imediata; 

(E) plena e aplicabilidade mediata. 

 

44 

Eraldo, que jamais deixara de votar em uma eleição, cumprindo 
fielmente os seus deveres cívicos, tomou conhecimento de que o 
Prefeito Municipal estava realizando diversos gastos de forma 
irregular, sem a prévia realização de processo licitatório e sem 
qualquer motivo idôneo à contratação direta. 

Com o objetivo de responsabilizar o Prefeito pelos danos 
causados ao patrimônio público, Eraldo procurou um advogado e 
solicitou que fosse informado da ação que poderia ajuizar. 

À luz da sistemática constitucional, essa ação é: 

(A) o mandado de segurança; 

(B) a ação penal; 

(C) o mandado de injunção; 

(D) a ação popular; 

(E) a reclamação constitucional. 

 

45 

O Estado Alfa ingressou com ação judicial em face da União, 
postulando que fosse reconhecido que, entre os bens do Estado, 
figuravam as terras devolutas situadas em seu território, tidas 
como indispensáveis à defesa das fronteiras.  

À luz da sistemática constitucional, o referido pedido deve ser 
julgado: 

(A) procedente, pois todas as terras devolutas pertencem aos 
Estados; 

(B) improcedente, pois todas as terras devolutas pertencem aos 
Municípios; 

(C) procedente, pois somente as terras devolutas situadas em 
ilhas pertencem à União; 

(D) improcedente, pois as terras devolutas indispensáveis à 
defesa das fronteiras pertencem à União; 

(E) procedente, pois somente as terras devolutas situadas em 
capitais pertencem à União e aos Municípios.  

 

46 

João, após sucessivas tentativas, não logrou êxito em ser 
aprovado em concurso público. No entanto, como Pedro, seu 
amigo, foi eleito e tomou posse no cargo de Prefeito Municipal, 
João veio a ser nomeado para função de confiança junto a uma 
secretaria municipal. 

Por entender que a nomeação foi irregular, o Ministério Público 
ingressou com ação judicial para que tal fosse reconhecido. 

À luz da sistemática constitucional, a ação ajuizada pelo 
Ministério Público, observados os demais requisitos exigidos: 

(A) não deve ser acolhida, pois, apesar de as funções de 
confiança serem privativas dos titulares de cargos de 
provimento efetivo, o Ministério Público não pode propor a 
ação; 

(B) deve ser acolhida, pois as funções de confiança são privativas 
dos titulares de cargos de provimento efetivo e o Ministério 
Público pode propor a ação;  

(C) não deve ser acolhida, pois as funções de confiança não são 
privativas dos titulares de cargos de provimento efetivo, 
embora o Ministério Público pudesse propor a ação; 

(D) deve ser acolhida, pois não podem existir funções de 
confiança no plano estadual e o Ministério Público pode 
propor a ação; 

(E) não deve ser acolhida, pois as funções de confiança não são 
privativas dos titulares de cargos de provimento efetivo e o 
Ministério Público não pode propor a ação. 
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João, em petição dirigida ao Conselho Nacional de Justiça, 
solicitou que fossem aplicadas sanções administrativas a um 
Defensor Público que, de acordo com a sua narrativa, teria se 
negado a atendê-lo, o que fez com que o seu direito se 
extinguisse. 

À luz da sistemática constitucional, o Conselho Nacional de 
Justiça: 

(A) deve receber a petição de João, mas somente pode 
recomendar que o Defensor Público venha a atendê-lo; 

(B) não deve receber a petição de João, pois a Defensoria Pública 
não está sujeita à sua fiscalização; 

(C) deve receber a petição de João, podendo punir o Defensor 
Público e determinar que venha a atendê-lo; 

(D) não deve receber a petição de João, pois as instâncias 
administrativas locais não foram previamente exauridas; 

(E) deve receber a petição de João, mas não punir o Defensor 
Público por conduta praticada fora do processo judicial. 

 

48 

O Governador do Estado Alfa, ao tomar conhecimento de que o 
Supremo Tribunal Federal declarara a inconstitucionalidade da 
Lei X do referido Estado, decidiu ajuizar ações diretas de 
inconstitucionalidade contra leis semelhantes, de outros Estados 
da federação, de teor praticamente idêntico, embora não 
tivessem qualquer correlação com o Estado Alfa. As ações foram 
ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal. 

À luz da sistemática constitucional, o Governador do Estado Alfa: 

(A) não tem legitimidade para ajuizar ações diretas de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal; 

(B) tem legitimidade universal para ajuizar ações diretas de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal;  

(C) deveria demonstrar a relevância da matéria para o Estado 
Alfa para que sua legitimidade fosse reconhecida; 

(D) somente tem legitimidade para ajuizar ações diretas de 
inconstitucionalidade contra leis do Estado Alfa;   

(E) deveria ter sido autorizado pela Assembleia Legislativa do 
Estado Alfa a ajuizar as ações diretas. 

 

49 

O Juiz de Direito da Comarca Alfa proferiu sentença nitidamente 
contrária ao teor de súmula vinculante. 

À luz da sistemática constitucional, o meio adequado para cassar 
a referida sentença, com a consequente determinação de que 
outra seja proferida, é: 

(A) o recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal; 

(B) o recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça; 

(C) o recurso ordinário ao Superior Tribunal de Justiça; 

(D) o recurso ordinário ao Supremo Tribunal Federal; 

(E) a reclamação ao Supremo Tribunal Federal. 

 

50 

A Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado Gama 
reconheceu, incidentalmente, pela unanimidade dos seus 
membros, a inconstitucionalidade da Lei Federal X, e deixou de 
aplicá-la no julgamento do recurso de apelação submetido à sua 
apreciação. 

À luz da sistemática constitucional e considerando ter sido esse o 
primeiro acórdão proferido pelo Poder Judiciário brasileiro 
reconhecendo a inconstitucionalidade da Lei Federal X, o 
procedimento adotado pela Câmara está: 

(A) certo, pois a inconstitucionalidade ainda não tinha sido 
reconhecida por nenhum órgão do Poder Judiciário; 

(B) certo, pois a inconstitucionalidade foi reconhecida pela 
unanimidade dos desembargadores que a integram; 

(C) errado, pois os órgãos do Tribunal de Justiça somente podem 
reconhecer a inconstitucionalidade de leis estaduais ou 
municipais; 

(D) errado, pois a inconstitucionalidade deve ser reconhecida 
pela maioria absoluta dos membros do Tribunal ou do 
respectivo Órgão Especial; 

(E) errado, pois o processo deveria ter sido suspenso até que o 
Supremo Tribunal Federal se pronunciasse sobre a 
inconstitucionalidade.  

 

 

51 

Por meio de instrumento particular, Maria e Carlos pactuaram a 
venda de um imóvel pelo preço de R$ 200.000,00. Na ocasião da 
assinatura do contrato, Carlos, comprador, imitiu-se na posse do 
bem. Ao levar o pacto para registro no ofício de imóveis, o 
tabelionato comunicou a Carlos que se recusaria a praticar o ato, 
visto que o negócio jurídico padecia de invalidade.  

Diante dessa situação, é correto afirmar que: 

(A) a recusa do tabelionato é indevida, visto que a eventual 
irregularidade pode ser sanada e o negócio confirmado pelas 
partes; 

(B) o negócio jurídico é inexistente e, portanto, Carlos deverá 
devolver o imóvel a Maria, contra o reembolso das 
benfeitorias úteis; 

(C) a recusa do cartório é devida e as disposições do instrumento 
subscrito pelas partes são inválidas; 

(D) a compra e venda desejada pelas partes é válida, apesar da 
nulidade do instrumento que a previu; 

(E) o negócio jurídico produz efeitos de promessa de compra e 
venda e deve ser assim registrado, ainda que as partes não 
tenham previsto eventual irregularidade no pacto. 
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Jaqueline adquiriu um aparelho de telefonia celular na loja Alô e, 
mediante termo separado, as partes convencionaram tempo de 
garantia em dez dias, para o que Jaqueline receberia um 
desconto de dez por cento. No trigésimo quinto dia após a 
aquisição, o aparelho superaqueceu e, além de parar de 
funcionar, fez perecer a capa protetora comprada por Jaqueline 
em outro estabelecimento. 

A respeito da proteção jurídica de Jaqueline, é correto afirmar que: 

(A) o termo de redução da garantia é nulo, pelo que faz jus à 
substituição do produto e à indenização pelo perecimento da 
capa protetora; 

(B) embora irregular a redução, a garantia deve ser assegurada 
até o trigésimo dia, pelo que, ultrapassado o prazo, Jaqueline 
nada mais poderá reclamar; 

(C) fará jus aos danos materiais experimentados e comprovados, 
visto que expirado o prazo de garantia regularmente 
contratado; 

(D) apesar de regularmente expirado o prazo, Jaqueline terá 
direito à substituição do produto, bem como à indenização 
pela capa protetora; 

(E) não obstante a eficácia da redução do termo de garantia, a 
substituição do produto pode ser realizada em até cinco anos.  

 

53 

Janaína, divorciada e mãe de três filhos maiores, estabelece 
união homoafetiva com Jurema, sem, contudo, regulamentar a 
relação por escrito. Ao longo do período de convivência, Janaína 
adquiriu pequeno apartamento, onde estabeleceu residência 
com sua companheira. 

Diante do recente falecimento de Janaína, aos 58 anos, que 
apenas deixou o imóvel em que residia, Jurema fará jus: 

(A) à meação do bem e ao direito real de habitação sobre o 
referido bem; 

(B) a um sétimo do apartamento; 

(C) à meação e a um quarto do imóvel; 

(D) a um quarto do imóvel e ao direito real de habitação sobre o 
referido bem; 

(E) à meação, a mais um quarto do imóvel e ao direito de 
habitação sobre o referido bem. 

 

54 

A Associação dos Amantes do Turismo (AAT) recebeu, a título de 
usufruto instituído pelo associado Jorge, um imóvel de sua 
propriedade. As partes convencionaram, no título de instituição, 
que o usufruto seria pelo prazo de vinte anos. Decorridos dez 
anos da instituição, os associados, sem a participação de Jorge, 
que morrera há dois anos, deliberaram, em assembleia, ceder 
gratuitamente o usufruto do imóvel à Associação de Agentes de 
Viagem (AAV), em reconhecimento a serviços recebidos pela AAT.  

A cessão, feita sem prazo determinado, é considerada: 

(A) válida, pois, consolidada a propriedade com a morte de Jorge, 
a AAT poderia destinar o bem da forma que lhe aprouvesse; 

(B) inválida, pois a cessão gratuita do usufruto dependeria da 
autorização de Jorge; 

(C) válida e vigerá até o término do prazo previsto no ato de 
instituição do usufruto por Jorge; 

(D) ineficaz, pois o instituto do usufruto não permite cessão 
gratuita;  

(E) válida e vigerá por trinta anos a partir da instituição do 
usufruto por Jorge. 

 

55 

Alessandra, ao passar ao lado do prédio em que se encontra 
estabelecido o Condomínio do Edifício Praia Bonita, é atingida 
por um carrinho de brinquedo, proveniente do alto da edificação. 
Ao olhar para cima, vê crianças saindo da janela do apartamento 
502, mas não pode afirmar ao certo de onde veio o objeto.  

Nessas circunstâncias, responde pelos danos sofridos por 
Alessandra: 

(A) o síndico do condomínio; 

(B) o morador do apartamento 502; 

(C) o responsável pelas crianças do apartamento 502; 

(D) ninguém, pois inimputáveis os prováveis autores do dano; 

(E) o condomínio. 

 

56 

Em 31 de janeiro de 2018, Renato, avisado por amigos, acessou 
sua rede social e verificou que Felipe, seu desafeto, dirigiu-lhe 
palavras de baixo calão, desonrando-o, mediante postagem 
pública ocorrida em 22 de janeiro de 2018. Em 05 de fevereiro do 
mesmo ano, Felipe recebe notificação de Renato, solicitando que 
fosse apagada a mensagem desonrosa. Ante a inércia de Felipe, 
Renato ajuíza, em 09 de março de 2018, ação pleiteando a 
retirada da mensagem, bem como a condenação de Felipe ao 
pagamento de indenização pelos danos morais sofridos.  

A mora da obrigação de indenizar é verificada: 

(A) em 31 de janeiro de 2018; 

(B) em 22 de janeiro de 2018; 

(C) quando do trânsito em julgado da sentença; 

(D) em 05 de fevereiro de 2018; 

(E) em 09 de março de 2018. 
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O recurso cabível para se impugnar decisão interlocutória 
proferida em processo de execução é: 

(A) o agravo de instrumento; 

(B) o agravo retido; 

(C) a apelação; 

(D) a rescisória; 

(E) nenhum, pois se trata de provimento irrecorrível. 

 

58 

No tocante à alienação de coisa litigiosa, por ato entre vivos e a 
título particular, é correto afirmar que: 

(A) pode dar azo à substituição processual, do alienante pelo 
adquirente, caso assim consinta a parte contrária; 

(B) o adquirente poderá intervir no processo como assistente 
simples; 

(C) não altera a legitimidade dos litigantes, ressalvada a hipótese 
de consentimento da parte contrária; 

(D) os limites subjetivos da coisa julgada material não alcançam o 
adquirente, se este não tiver participado do processo; 

(E) o alienante deverá promover a denunciação da lide em 
relação ao adquirente. 

 

59 

Quanto ao procedimento do mandado de segurança, é correto 
afirmar que: 

(A) a sentença concessiva da ordem não pode dar azo à 
instauração de execução por quantia certa; 

(B) é admissível o ingresso de litisconsorte ativo, depois de o juiz 
deferir a liminar; 

(C) a eficácia condenatória da sentença concessiva da ordem 
retroage à data da edição do ato administrativo impugnado; 

(D) a autoridade impetrada tem legitimidade para interpor 
recursos; 

(E) o acórdão denegatório da ordem, nas hipóteses de 
competência originária dos tribunais, poderá ser impugnado 
por recurso extraordinário ou especial. 

 

60 

No que se refere às tutelas provisórias, é correto afirmar que: 

(A) as deferidas contra o Poder Público somente podem ter a 
eficácia suspensa com o manejo do recurso cabível; 

(B) têm natureza cautelar, na hipótese de concessão de 
alimentos provisórios;  

(C) a tutela de urgência, caso tenha natureza antecipatória, pode 
ser deferida em caráter incidental, mas não antecedente; 

(D) caso deferida, a tutela de urgência acautelatória não pode ser 
modificada ou revogada; 

(E) são impugnáveis, caso concedidas pelo juízo de primeira 
instância, pelo recurso de agravo de instrumento. 

 

61 

Quanto à ação rescisória, é correto afirmar que: 

(A) o prazo para o seu ajuizamento é de dois anos, a fluir da data 
da prolação da decisão rescindenda; 

(B) o Ministério Público não tem legitimidade para ajuizá-la; 

(C) é cabível para impugnar decisão que, embora sem ser de 
mérito, impeça a admissibilidade do recurso correspondente;  

(D) é exigível do autor o depósito de 5% sobre o valor da causa, 
ainda que se trate de beneficiário da gratuidade de justiça; 

(E) não é admissível a concessão de tutela provisória. 

 

62 

João promoveu, em março de 2015, quando ainda vigente o CPC 
de 1973, ação de cobrança em face de Antônio. Em outubro de 
2015, foi requerida pelas partes a produção de prova oral no 
processo, o que foi deferido pelo juiz no mesmo mês. 

Para que se colha o depoimento dessas testemunhas, por ocasião 
da audiência de instrução e julgamento, designada para junho de 
2018: 

(A) o juiz interrogará as testemunhas sobre os fatos articulados, 
na forma do sistema presidencialista, colhendo o julgador de 
forma pessoal e diretamente a prova; 

(B) as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à 
testemunha, começando pela que a arrolou, não admitindo o 
juiz aquelas que puderem induzir a resposta; 

(C) as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à 
testemunha, não podendo o julgador intervir na pergunta ou 
inadmitir qualquer delas; 

(D) a prova oral será inadmitida no processo, uma vez que com a 
entrada em vigor da nova legislação processual, essa fase de 
instrução já estava superada; 

(E) as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à 
testemunha, só podendo o juiz inquirir a testemunha depois 
da inquirição feita pelas partes. 

 

63 

João propõe ação em face de José e requer o benefício da 
gratuidade de justiça. Manifesta desinteresse na realização da 
audiência de conciliação ou mediação. O réu é citado e intimado 
para o comparecimento à audiência de mediação que não 
obstante fora designada. O réu peticiona no sentido também do 
desinteresse da realização dessa audiência e acosta aos autos sua 
contestação.  

O réu, irresignado com a concessão de gratuidade de justiça ao 
autor, que ao seu sentir, teria condições de arcar com esta verba, 
deverá: 

(A) interpor agravo de instrumento diretamente ao Tribunal de 
Justiça e requerer que o relator atribua efeito suspensivo ao 
processo; 

(B) interpor reclamação, uma vez que o julgador praticou ato de 
ofício usurpando a competência do tribunal, que é quem 
deve conceder ou não a gratuidade; 

(C) interpor apelação imediatamente, uma vez que essa decisão 
interlocutória não é passível de recorribilidade imediata pelo 
agravo de instrumento; 

(D) aguardar a prolação da sentença e, simultaneamente à 
interposição da apelação, deve interpor o agravo de 
instrumento contra a referida decisão; 

(E) arguir na preliminar da contestação apresentada, a indevida 
concessão do benefício da gratuidade de justiça concedida. 
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Três supostos servidores do Tribunal de Justiça de Alagoas pedem 
em face do Estado o pagamento de parcela estipendial que 
entendem devida, e que ainda não receberam, e protestam por 
prova oral para comprovar seus direitos. Em resposta, o Estado 
afirma a ilegitimidade de um dos autores e, no mérito, infirma a 
pretensão deduzida, pois a categoria funcional desses autores 
não teria o direito à referida verba.  Em decisão de saneamento e 
organização do processo, o juiz exclui o autor do processo, que 
teve sua legitimidade questionada, e indefere a produção de 
prova oral para os demais, por entender ser essa espécie de 
prova desnecessária para o julgamento da causa.   

Nessa situação, é possível a interposição de: 

(A) agravo de instrumento contra a decisão de exclusão do 
litisconsorte e do indeferimento da prova oral; 

(B) agravo de instrumento contra a decisão de exclusão do 
litisconsorte e pedido de esclarecimentos em relação ao 
indeferimento da prova oral; 

(C) apelação contra a decisão de exclusão do litisconsorte e 
agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a prova 
oral; 

(D) apelação contra decisão de exclusão do litisconsorte e pedido 
de esclarecimentos em relação ao indeferimento da prova; 

(E) apelação contra a decisão de exclusão do litisconsorte e 
contra a decisão que indeferiu a prova oral. 

 

65 

Na instrução de uma demanda judicial que tramita na comarca de 
Maceió, foi requerida pela parte autora a oitiva de uma 
testemunha que tem domicílio em área territorial que pertence à 
comarca de Porto Calvo. Ocorre que expedida a carta precatória 
para a referida oitiva, percebeu o juízo deprecado que a 
testemunha residia na área abrangida pela comarca de Maragogi.  

Nesse cenário, deverá o juízo de Porto Calvo: 

(A) cumprir a carta, pelo princípio da tempestividade dos atos 
processuais; 

(B) devolver a carta ao juízo de Maceió, para que lá seja 
encaminhada ao juízo de Maragogi; 

(C) remeter a carta ao juízo de Maragogi, em face do seu caráter 
itinerante; 

(D) suscitar conflito de competência ao Tribunal de Justiça para 
que este decida qual o juízo competente; 

(E) devolver a carta ao juízo de Maceió para que este suscite o 
conflito de competência. 

 

 

66 

Com muitos processos conclusos para sentença, juiz de 
determinada Vara Criminal solicita que seu secretário analise 
uma ação penal em que se imputa a Jorge a prática de crime 
de roubo majorado, em fase de sentença, fazendo resumo dos 
fatos e destacando os aspectos relevantes para fins de 
aplicação da pena. Nos autos do processo consta que o 
denunciado i) tinha 20 anos na data dos fatos; ii) possuía 
condenação cujo trânsito em julgado ocorreu antes da prática 
do delito ora julgado; iii) confessou os fatos durante seu 
interrogatório; iv) empregou arma branca e agiu em concurso de 
agentes com outro indivíduo não identificado quando da 
subtração da coisa alheia.  

Com base nos dados acima descritos, o secretário deverá 
destacar, em seu resumo, de acordo com a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, que: 

(A) existem duas atenuantes da pena, logo a pena intermediária 
poderá ser aplicada abaixo do mínimo penal;  

(B) existem duas causas de aumento de pena, de modo que a 
pena poderá ser aumentada em patamar acima do mínimo 
previsto em razão apenas da quantidade de majorantes;  

(C) não devem ser reconhecidas causas de aumento, já que não 
houve emprego de arma de fogo e o coautor não foi 
identificado; 

(D) poderá haver compensação da agravante da reincidência com 
a atenuante da menoridade relativa ou atenuante da 
confissão espontânea; 

(E) não deve ser reconhecida a causa de aumento do emprego 
de arma, mas deve a pena ser majorada em razão do 
concurso de agentes. 

 

67 

De maneira geral, a doutrina define prescrição como a perda do 
direito do Estado de punir ou de executar determinada pena em 
razão da inércia estatal com o decurso do tempo. 
Tradicionalmente, o instituto é classificado em prescrição da 
pretensão punitiva e prescrição da pretensão executória.  

Sobre essa causa de extinção da punibilidade, é correto afirmar 
que: 

(A) a idade do réu, seja qual for, não é relevante para fins de 
definição do prazo prescricional;   

(B) o oferecimento da denúncia é a primeira causa de 
interrupção do prazo prescricional;   

(C) a reincidência do agente é relevante para a definição do 
prazo prescricional da pretensão executória, mas não do 
prazo da prescrição da pretensão punitiva pela pena em 
abstrato; 

(D) o reconhecimento da prescrição, seja da pretensão punitiva 
seja da pretensão executória, afasta todos os efeitos penais e 
extrapenais da condenação; 

(E) o prazo prescricional se inicia, no crime de bigamia, na data 
da constituição do segundo casamento, ainda que o fato se 
torne conhecido para terceiros em outro momento. 
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Valter, 30 anos, foi denunciado pela prática de crime de estupro 
de vulnerável (Art. 217-A, §1º do CP – pena: 8 a 15 anos de 
reclusão) e corrupção de menores (Art. 244-B, Lei nº 8.069/90 – 
pena: 1 a 4 anos de reclusão) em concurso formal de delitos, pois, 
segundo consta da denúncia, na companhia de seu sobrinho de 
16 anos, teria praticado conjunção carnal com vítima de 22 anos 
que possuía deficiência mental e não podia oferecer resistência. 
Consta do procedimento a informação de que o adolescente 
responderia a outra ação socioeducativa pela suposta prática de 
ato infracional. Os fatos são integralmente confirmados durante a 
instrução, de modo que o Ministério Público requer a 
condenação nos termos da denúncia. A defesa, porém, requer a 
absolvição do crime de corrupção de menores e aplicação da 
pena mínima do estupro.  

Considerando as informações narradas e que não há 
circunstância a justificar a aplicação da pena de qualquer dos 
crimes, em caso de condenação, acima do mínimo legal, no 
momento da sentença:   

(A) não deverá ser reconhecida a corrupção de menores, diante 
do passado infracional do adolescente, afastando-se o 
concurso de crimes; 

(B) deverá ser reconhecida a corrupção de menores, não 
havendo, porém, quaisquer consequências na aplicação da 
pena, já que o crime de estupro é mais grave;  

(C) não deverá ser reconhecida a corrupção de menores, que 
resta configurada quando o agente pratica crime com menor 
de 14 anos, afastando-se o concurso de crimes; 

(D) deverá ser reconhecida a corrupção de menores e, aplicando-
se a pena mínima do crime de estupro de vulnerável, diante 
do concurso formal, deverá, no caso, ser aplicada a regra da 
exasperação; 

(E) deverá ser reconhecida a corrupção de menores e, aplicando-
se a pena mínima do crime de estupro de vulnerável, diante 
do concurso formal, deverá, no caso, ser aplicada a regra da 
cumulação de penas. 

 

69 

Luiz, primário e de bons antecedentes, sem qualquer 
envolvimento pretérito com crime, não mais aguentando ver seu 
filho chorar e pedir a compra de um videogame que todos os 
colegas da escola tinham, aceita transportar, mediante 
recebimento de valores, por solicitação de seu cunhado, 30g de 
maconha para determinado endereço de município vizinho ao 
que residia, no mesmo Estado da Federação. Durante o 
transporte, antes mesmo de ultrapassar o limite do município em 
que residia, vem a ser preso em flagrante. Durante a instrução, 
todos os fatos acima narrados são confirmados, inclusive a 
intenção de transportar as drogas para outro município.  

Considerando apenas as informações expostas, no momento da 
sentença:  

(A) poderá Luiz ser absolvido em razão da excludente da 
culpabilidade da inexigibilidade de conduta diversa; 

(B) poderá ser aplicada a causa de diminuição do tráfico 
privilegiado, inclusive sendo possível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos; 

(C) não poderá ser aplicada a causa de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado, já que incompatível com a causa de 
aumento do tráfico intermunicipal, que deve ser reconhecida; 

(D) não poderá ser reconhecida a causa de aumento do tráfico 
intermunicipal prevista na Lei nº 11.343/06, pois não houve 
efetiva transposição da fronteira, mas poderá ser 
reconhecida a causa de diminuição do tráfico privilegiado; 

(E) poderão ser reconhecidas a causa de aumento do tráfico 
intermunicipal, ainda que não tenha sido ultrapassada a 
fronteira do município, e a causa de diminuição do tráfico 
privilegiado. 

 

70 

No dia 02.01.2018, Jéssica, nascida em 03.01.2000, realiza 
disparos de arma de fogo contra Ana, sua inimiga, em Santa Luzia 
do Norte, mas terceiros que presenciaram os fatos socorrem Ana 
e a levam para o hospital em Maceió. Após três dias internada, 
Ana vem a falecer, ainda no hospital, em virtude exclusivamente 
das lesões causadas pelos disparos de Jéssica. 

Com base na situação narrada, é correto afirmar que Jéssica: 

(A) não poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o 
Código Penal adota a Teoria da Atividade para definir o 
momento do crime e a Teoria da Ubiquidade para definir o 
lugar;  

(B) poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código 
Penal adota a Teoria do Resultado para definir o momento do 
crime e a Teoria da Atividade para definir o lugar; 

(C) poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código 
Penal adota a Teoria da Ubiquidade para definir o momento 
do crime e a Teoria da Atividade para definir o lugar; 

(D) não poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o 
Código Penal adota a Teoria da Atividade para definir o 
momento do crime e apenas a Teoria do Resultado para 
definir o lugar;  

(E) poderá ser responsabilizada criminalmente, já que o Código 
Penal adota a Teoria do Resultado para definir o momento do 
crime e a Teoria da Ubiquidade para definir o lugar.  
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Patrick foi condenado, uma segunda vez, definitivamente, pela 
prática de crime de roubo majorado pelo emprego de arma, logo, 
foi reconhecida sua reincidência específica. Já seu irmão Plínio, 
enquanto cumpria livramento condicional em execução de 
condenação pelo crime de latrocínio, novamente veio a ser preso 
e, depois, condenado definitivamente pela nova prática de crime 
de latrocínio. A Sra. Norma, mãe dos irmãos condenados, busca 
esclarecimentos sobre a possibilidade de obtenção de livramento 
condicional para os filhos na execução da segunda condenação 
de cada um deles.  

Considerando apenas as informações narradas, deverá ser 
esclarecido para a Sra. Norma, quanto aos requisitos objetivos, que:   

(A) Patrick poderá obter livramento condicional após cumprir 
mais de 1/3 da pena, enquanto Plínio deverá cumprir mais de 
2/3 da sanção imposta;  

(B) Patrick poderá obter livramento condicional após cumprir 
mais da metade da pena, enquanto Plínio deverá cumprir 
mais de 2/3 da sanção imposta;  

(C) Patrick poderá obter livramento condicional após cumprir 
mais da metade da pena, enquanto Plínio não poderá obter 
novo livramento condicional; 

(D) Patrick e Plínio não poderão obter novo livramento 
condicional; 

(E) Patrick poderá obter livramento condicional após cumprir 
mais de 2/3 da pena, enquanto Plínio não poderá obter novo 
livramento condicional. 
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Carlos conduzia seu veículo automotor de maneira tranquila, 
quando foi parado em uma operação que verificava a condução 
de veículo automotor em via pública sob a influência de álcool. 
Apesar de estar totalmente consciente de seus atos, Carlos havia 
ingerido 07 (sete) latas de cerveja, razão pela qual temia que o 
teste do “bafômetro” identificasse percentual acima do 
permitido em lei.  

De acordo com a jurisprudência majoritária dos Tribunais 
Superiores, Carlos: 

(A) não é obrigado a realizar o exame, que exige um 
comportamento positivo seu, respeitando-se a regra de que 
ninguém é obrigado a produzir prova contra si, 
diferentemente do que ocorreria se fosse necessária apenas 
cooperação passiva; 

(B) é obrigado a realizar o exame, tendo em vista que esse é 
indispensável para a configuração do tipo, sempre podendo o 
resultado ser utilizado como meio de prova; 

(C) não é obrigado a realizar o exame, pois ninguém é obrigado a 
produzir prova contra si, seja através de cooperação ativa 
seja com cooperação passiva, como no caso de ato de 
reconhecimento de pessoa; 

(D) é obrigado a realizar o exame, ainda que este seja 
desnecessário para a configuração do tipo, que pode ser 
demonstrado por outros meios de prova; 

(E) é obrigado a realizar o exame, mas seu resultado poderá ou 
não ser utilizado como meio de prova de acordo com a 
vontade de Carlos, já que ninguém é obrigado a produzir 
prova contra si.  
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Foi instaurado inquérito policial para apurar a suposta prática de 
crime de estelionato, figurando Valéria como vítima e Júlio César 
como indiciado. Após a realização de diversas diligências e a 
apresentação de relatório conclusivo por parte da autoridade 
policial, o Ministério Público analisou os elementos informativos 
e encaminhou ao Judiciário promoção de arquivamento, 
entendendo pela inexistência de justa causa. Ao tomar 
conhecimento, Valéria fica revoltada com a conduta do órgão 
ministerial, pois está convicta de que Júlio César seria o autor do 
delito. Diante disso, apresenta queixa, iniciando ação penal 
privada subsidiária da pública.  

Quando iniciada a análise da ação penal privada subsidiária da 
pública, deverá o órgão do Poder Judiciário competente:  

(A) receber a inicial acusatória e, caso o ofendido deixe de 
promover o andamento do processo por 30 dias seguidos, 
deverá ser reconhecida a perempção; 

(B) não receber a inicial acusatória, tendo em vista que não 
houve omissão do Ministério Público a justificar a ação penal 
privada subsidiária da pública; 

(C) receber a inicial acusatória, passando o ofendido a figurar 
como parte do processo, não podendo o Ministério Público 
aditar a queixa oferecida; 

(D) receber a inicial acusatória, podendo o Ministério Público 
oferecer denúncia substitutiva da queixa, fornecer elementos 
de prova e interpor recursos; 

(E) não receber a inicial acusatória, pois não há previsão do 
instituto da ação penal privada subsidiária da pública na 
Constituição da República de 1988, não sendo a previsão do 
Código de Processo Penal recepcionada. 
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Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
ofereceu queixa-crime em face de João, perante Vara Criminal da 
Comarca de Maceió, imputando-lhe a prática do crime de calúnia 
com causa de aumento, já que João teria lhe imputado, nesta 
comarca, falsamente, fato definido como crime de ação penal 
pública, para demonstrar que o crime efetivamente foi praticado 
pelo Desembargador, na presença de diversas pessoas. Ao tomar 
conhecimento da queixa, João, querelado, apresenta exceção da 
verdade, que é recebida e processada pelo órgão competente.  

Considerando apenas as informações narradas no enunciado, o 
julgamento da exceção da verdade será de competência do(a):  

(A) Supremo Tribunal Federal; 

(B) Superior Tribunal de Justiça; 

(C) Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 

(D) Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas; 

(E) Vara Criminal da Comarca de Maceió. 
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David, reincidente, foi denunciado pela prática de crime de furto 
qualificado. No curso da instrução, uma testemunha afirma que 
David tinha a posse regular e anterior daquele bem que teria sido 
subtraído, razão pela qual o Ministério Público, ao final da 
produção probatória, adita a denúncia, altera os fatos narrados e 
imputa ao réu a prática do crime de apropriação indébita. Após 
ratificação das provas, o Ministério Público apresentou alegações 
finais, requerendo a condenação do réu nas sanções do delito de 
apropriação indébita. O magistrado, porém, ao analisar as provas, 
conclui que, na verdade, o crime praticado foi de furto 
qualificado, conforme descrito na denúncia antes do aditamento.  

Diante da hipótese narrada, o juiz, de imediato:  

(A) poderá condenar o réu pela prática do crime de furto 
qualificado, aplicando o instituto da mutatio libelli; 

(B) poderá condenar o réu pela prática do crime de furto 
qualificado, aplicando o instituto da emendatio libelli; 

(C) não poderá condenar o réu pela prática do crime de furto 
qualificado, pois o Ministério Público aditou a denúncia, de 
modo que ocorreu mutatio libelli; 

(D) não poderá condenar o réu pela prática do crime de furto 
qualificado, pois o Ministério Público aditou a denúncia, de 
modo que ocorreu emendatio libelli; 

(E) poderá encaminhar os autos ao Ministério Público, 
determinando que ele realize aditamento da denúncia no 
prazo de 05 dias, sob pena de conferir nova capitulação 
jurídica. 
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A Lei nº 12.850, publicada em 02 de agosto de 2013, trouxe uma 
série de inovações legislativas ao disciplinar sobre a definição do 
crime de organização criminosa e sobre investigação penal e 
meios de obtenção de provas. Um dos institutos previstos na lei 
mais controvertidos e estudados pela doutrina e jurisprudência é 
o da colaboração premiada.  

De acordo com as previsões dessa lei, é correto afirmar que: 

(A) o juiz não poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto; 

(B) o colaborador, nos depoimentos que prestar, renunciará, na 
presença da defesa técnica, ao direito ao silêncio e estará 
sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade; 

(C) as declarações do colaborador, como meio de obtenção de 
prova que são, poderão servir como fundamento único para 
justificar uma condenação; 

(D) a colaboração premiada poderá ser realizada posteriormente 
à sentença, podendo ser acordada redução da pena em até 
2/3 ou concessão de livramento condicional 
independentemente da pena cumprida; 

(E) a negociação do acordo de colaboração premiada, em 
respeito aos princípios da ampla defesa e paridade de armas, 
contará com a participação do acusado, de seu defensor, do 
Ministério Público e do juiz competente para julgamento. 
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Tadeu figura como acusado em ação penal em que se investiga a 
prática do crime de tráfico de drogas, respondendo ao processo 
na condição de preso. Entendendo existir fundada suspeita de 
que Tadeu integre organização criminosa e que haveria risco de 
fuga em seu deslocamento, para prevenir a segurança pública, o 
magistrado determinou, de ofício, a realização do interrogatório 
do réu por videoconferência. Tadeu, então, indaga seu advogado 
sobre a validade da decisão.  

Com base nas informações expostas, o advogado de Tadeu 
deverá esclarecer que: 

(A) o interrogatório por videoconferência, atualmente, é a regra 
no processo penal, respeitando-se a garantia da ordem 
pública; 

(B) o interrogatório por videoconferência não é admitido pela 
legislação penal, em respeito ao direito de presença, mas tão 
só a oitiva de testemunhas sem a presença do acusado; 

(C) o interrogatório por videoconferência poderia ser 
determinado em decisão fundamentada do juiz após 
requerimento das partes, mas não de ofício; 

(D) as partes deverão ser intimadas da decisão que determinar o 
interrogatório por videoconferência com antecedência 
mínima de 10 dias; 

(E) a decisão que determinar a realização de interrogatório por 
videoconferência poderá ser impugnada através de recurso 
em sentido estrito no prazo de 05 dias.  
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Na mesma data, o juiz presidente do Tribunal do Júri publicou 
três decisões em processos distintos em que se apurava a prática 
de crimes dolosos contra a vida: na primeira, onde Romeu 
figurava como denunciado, foi proferida decisão de impronúncia, 
tendo em vista que o juiz entendeu não haver indícios suficientes 
de autoria; na segunda, onde Otelo figurava como acusado, foi 
proferida sentença de absolvição sumária, entendendo o 
magistrado restar provada a inexistência do fato; na terceira, 
figurando William como réu, houve decisão de pronúncia. 

Intimado, o advogado de William demonstrou seu inconformismo 
com a decisão. Por sua vez, o Ministério Público também optou 
por recorrer das decisões de absolvição sumária e impronúncia.  

Considerando as situações narradas, o advogado de William 
deverá apresentar: 

(A) recurso em sentido estrito, enquanto o Ministério Público 
deve apresentar apelação contra a decisão de absolvição 
sumária de Otelo e recurso em sentido estrito contra a 
decisão de impronúncia de Romeu; 

(B) recurso em sentido estrito, enquanto o Ministério Público 
deve apresentar recurso em sentido estrito contra a decisão 
de absolvição sumária de Otelo e apelação contra a decisão 
de impronúncia de Romeu; 

(C) recurso de apelação, enquanto o Ministério Público deve 
apresentar apelação contra a decisão de absolvição sumária 
de Otelo e recurso em sentido estrito contra a decisão de 
impronúncia de Romeu; 

(D) recurso de apelação, assim como o Ministério Público, que 
deve apresentar recursos de apelação contra as decisões de 
absolvição sumária de Otelo e de impronúncia de Romeu; 

(E) recurso em sentido estrito, enquanto o Ministério Público 
deve apresentar recursos de apelação contra as decisões de 
absolvição sumária de Otelo e de impronúncia de Romeu. 
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A Lei nº 7.210/84 trata da matéria Execução Penal, afastando-se, 
assim, a maioria das previsões sobre o tema trazidas pelo Código 
de Processo Penal.  

Sobre as previsões da Lei de Execução Penal e a jurisprudência 
majoritária dos Tribunais Superiores sobre o tema, é correto 
afirmar que: 

(A) a execução penal é procedimento administrativo, de modo 
que não está sujeita ao princípio da legalidade; 

(B) a prática de falta grave permite ao magistrado a revogação de 
todos os dias de pena remidos; 

(C) o recurso de agravo é o cabível contra as decisões da 
execução, admitindo ao juízo a quo o exercício do juízo de 
retratação; 

(D) a regressão de regime cautelar, diante da prática de novo 
crime doloso, nunca será admitida; 

(E) a prática de falta grave interrompe o prazo de contagem do 
livramento condicional. 
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Carla foi presa em flagrante pela prática de crime de estelionato 
(pena: 1 a 5 anos de reclusão e multa), sendo verificado na 
Delegacia que ela teria diversas condenações definitivas pela 
prática de crimes da mesma natureza. Encaminhada para 
audiência de custódia, após manifestação do Ministério Público, 
foi a prisão em flagrante convertida em preventiva. Com o 
oferecimento da denúncia, foi realizado laudo pericial em que os 
peritos concluíram pela semi-imputabilidade da acusada, bem 
como o risco de reiteração delitiva. Foi, ainda, constatado que 
Carla encontrava-se com três meses de gravidez.  

Considerando as informações narradas e as previsões do Código 
de Processo Penal sobre o tema “Prisões e Medidas  autelares”, 
é correto afirmar que: 

(A) a autoridade policial poderia ter arbitrado fiança em sede 
policial; 

(B) as medidas cautelares alternativas dependem de 
requerimento das partes, não podendo ser aplicadas de 
ofício, sob pena de violação do princípio da inércia; 

(C) a prisão domiciliar em substituição à prisão preventiva 
poderá ser aplicada pelo magistrado, apesar de Carla ainda 
estar no terceiro mês de gestação;  

(D) o magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela 
medida cautelar de internação provisória, tendo em vista que 
há laudo constatando a semi-imputabilidade e o risco de 
reiteração; 

(E) a prisão preventiva decretada deve ser relaxada, uma vez que 
o ato “audiência de cust dia” não está previsto no   digo de 
Processo Penal, não admitindo o Supremo Tribunal Federal 
sua realização. 

 

 

Discursiva 

1 

José foi denunciado pela prática de um crime de furto qualificado 
pelo rompimento de obstáculo, na forma do Art. 155, §4º, inciso 
I, do Código Penal (pena: 2 a 8 anos de reclusão e multa), pois 
teria ingressado em um imóvel e subtraído uma televisão 
avaliada em R$ 4.000,00. Todavia, já do lado de fora da casa, foi 
surpreendido por policiais militares, que realizaram sua prisão em 
flagrante. Após a denúncia, José, que havia obtido liberdade 
provisória, não foi localizado em sua residência para ser citado, 
mas, como cumpria medidas cautelares alternativas, tinha 
conhecimento do processo e compareceu a todos os atos 
processuais, além de apresentar defesa. Durante a instrução, em 
termos de documentação, foram juntados apenas o laudo de 
avaliação da TV subtraída e a folha de antecedentes criminais a 
demonstrar que José era reincidente específico na prática de 
crimes de furto. Em audiência de instrução e julgamento, foram 
ouvidas a vítima e as testemunhas, todos confirmando que José 
foi visto após sair do imóvel na posse da televisão subtraída, 
destacando, ainda, que não sabem como ele ingressou no local, 
mas que acreditam que tenha sido arrombada a porta porque 
viram que a fechadura estava com uma falha não antes 
percebida. José, por sua vez, confessa os fatos, confirmando a 
subtração do bem, mas nada esclarece sobre a forma de ingresso 
na residência. Após alegações finais orais, o juiz proferiu 
sentença, constando o seguinte da fundamentação:  

“Inicialmente, não há que se falar em nulidade pela ausência de 
citação do réu, tendo em vista que esse compareceu em juízo em 
todos os atos processuais, demonstrando ter conhecimento da 
ação penal proposta contra si. Passo a analisar o mérito. Prova da 
materialidade e da autoria demonstradas a partir das declarações 
da vítima, das testemunhas e do interrogatório do réu, que 
confirmaram que José ingressou na residência e subtraiu coisa 
alheia móvel, somente sendo preso quando já do lado de fora do 
imóvel, ainda na posse do bem subtraído. Não havendo causas de 
exclusão da ilicitude e sendo o réu culpável, a pretensão punitiva 
do estado deve ser julgada procedente. Passo à aplicação da 
pena. Considerando as circunstâncias do Art. 59 do Código Penal, 
a pena base deve ser fixada no mínimo legal. Na segunda fase, 
presente a agravante da reincidência e ausentes atenuantes, a 
pena intermediária deve ser assentada em 2 anos e 4 meses de 
reclusão e 12 dias-multa. Não há causas de aumento ou de 
diminuição de pena a serem reconhecidas. Diante da pena final 
de 2 anos e 4 meses de reclusão, inferior, então, a 4 anos, 
substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos. Deixo de fixar o regime inicial de cumprimento da pena 
em razão da substituição realizada na forma do Art. 44 do Código 
Penal  ... ”. 

Considerando a situação narrada, analise as questões processuais 
e materiais tratadas na sentença, avaliando: a) a alegação de 
nulidade; b) a prova da materialidade do crime de furto 
qualificado; c) os aspectos relacionados à fixação da pena e forma 
de seu cumprimento.   
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Três veículos automotores se envolveram em uma colisão: o 
veículo A, conduzido por seu proprietário Antônio, o veículo B, 
conduzido por seu proprietário Bernardo, e o veículo C, de 
propriedade da Autoescola Lua Brilhante e conduzido, na ocasião, 
pelo aluno Cláudio. Em razão da colisão, os três veículos sofreram 
avarias, sem que os condutores tivessem se ferido. Convencido 
de que a responsabilidade pelo acidente foi, em igual medida, do 
condutor Bernardo e do aluno Cláudio, Antônio, que, por força do 
acidente, deixou de comparecer a uma entrevista de emprego, 
ajuizou demanda em que postulava a condenação de ambos a lhe 
pagarem as verbas ressarcitórias dos danos materiais 
alegadamente sofridos, e bem assim as verbas reparatórias dos 
danos morais que entendeu ter experimentado, requerendo, 
quanto a esse último pleito, que o juiz arbitrasse o valor que 
reputasse adequado à hipótese. Analisando a petição inicial, 
concluiu o juiz pela ilegitimidade passiva de Cláudio, 
determinando, de imediato, a sua exclusão do feito, embora 
tenha ordenado a citação de Bernardo. O magistrado não 
designou a audiência prévia de conciliação, por reputá-la, a priori, 
inviável. Regularmente citado, Bernardo ofertou contestação no 
prazo legal, além de promover a denunciação da lide em relação 
à Autoescola Lua Brilhante, atribuindo-lhe a responsabilidade 
exclusiva pelo acidente.  

Nesse cenário, responda justificadamente: 

a) Qual é a espécie da responsabilidade civil atribuída a Bernardo 
e a da imputada à Autoescola Lua Brilhante? Qual a diferença 
entre elas?  

b) Faz jus o autor à reparação de danos morais?  

c) O não comparecimento de Antônio à entrevista de emprego 
teve o condão de lhe gerar algum dano material?  

d) Qual a natureza da decisão que excluiu do processo o réu 
Cláudio? Cabe recurso para impugná-la?   

e) Agiu corretamente o magistrado ao proceder, de imediato, ao 
juízo positivo de admissibilidade da demanda, no tocante ao réu 
Bernardo, tendo em vista o modo como foi formulado o pedido 
de reparação dos danos morais? Qual a espécie de cumulação 
entre os pedidos formulados?  

f) A denunciação da lide promovida pelo réu Bernardo foi medida 
processual adequada?  
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